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Atos do Poder Judiciário
.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

<!ID209094-0>

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.016-7 (1)
PROCED. : CEARÁ
R E L ATO R : MIN. GILMAR MENDES
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, julgou procedente a
ação direta, nos termos do voto do Relator. Votou a Presidente,
Ministra Ellen Gracie. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro
Celso de Mello. Plenário, 18.10.2006.

EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei es-
tadual cearence no 12.832, de 10 de julho de 1998, que assegura aos
titulares efetivos dos Ofícios de Registro Civil da Pessoas Naturais,
na vacância das Comarcas Vinculadas criadas por lei estadual, o

direito de assumir, na mesma Comarca, a titularidade do 1o Ofícios de
Notas, Protestos, Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pes-
soas Jurídicas e Registro civil das Pessoas Naturais. 3. Alegação de
violação ao art. 37, II, da Constituição Federal (princípio do concurso
público). 4. Precedentes. 5. Ação Julgada Procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.453-7 (2)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : ROBERTO ANTÔNIO BUSATO
REQDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
REQDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
INTDO.(A/S) : ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS DE SÃO

PAULO - AASP
A D V. ( A / S ) : MARCIO KAYATT

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto da Relatora.
Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, justifica-
damente, a Senhora Ministra Ellen Gracie (Presidente) e o Senhor
Ministro Sepúlveda Pertence. Falaram, pelo Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil, o Dr. Francisco Rezek e, pela Ad-
vocacia-Geral da União, o Ministro Álvaro Augusto Ribeiro Costa.
Plenário, 30.11.2006.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. PRECATÓRIOS. ART. 19 DA LEI NACIONAL Nº 11.033,
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004. AFRONTA AOS ARTS. 5º, INC.
XXXVI, E 100 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

1. O art. 19 da Lei n. 11.033/04 impõe condições para o
levantamento dos valores do precatório devido pela Fazenda Pública.

2. A norma infraconstitucional estatuiu condição para a sa-
tisfação do direito do jurisdicionado - constitucionalmente garantido -
que não se contém na norma fundamental da República.

3. A matéria relativa a precatórios não chama a atuação do
legislador infraconstitucional, menos ainda para impor restrições que
não se coadunam com o direito à efetividade da jurisdição e o res-
peito à coisa julgada.

4. O condicionamento do levantamento do que é devido por
força de decisão judicial ou de autorização para o depósito em conta
bancária de valores decorrentes de precatório judicial, estabelecido
pela norma questionada, agrava o que vem estatuído como dever da
Fazenda Pública em face de obrigação que se tenha reconhecido
judicialmente em razão e nas condições estabelecidas pelo Poder
Judiciário, não se mesclando, confundindo ou, menos ainda, frus-
trando pela existência paralela de débitos de outra fonte e natureza
que, eventualmente, o jurisdicionado tenha com a Fazenda Pública.

5. Entendimento contrário avilta o princípio da separação de
poderes e, a um só tempo, restringe o vigor e a eficácia das decisões
judiciais ou da satisfação a elas devida.

6. Os requisitos definidos para a satisfação dos precatórios
somente podem ser fixados pela Constituição, a saber: a requisição do
pagamento pelo Presidente do Tribunal que tenha proferido a decisão;
a inclusão, no orçamento das entidades políticas, das verbas ne-
cessárias ao pagamento de precatórios apresentados até 1º de julho de
cada ano; o pagamento atualizado até o final do exercício seguinte ao
da apresentação dos precatórios, observada a ordem cronológica de
sua apresentação.

7. A determinação de condicionantes e requisitos para o
levantamento ou a autorização para depósito em conta bancária de
valores decorrentes de precatórios judiciais, que não aqueles cons-
tantes de norma constitucional, ofende os princípios da garantia da
jurisdição efetiva (art. 5º, inc. XXXVI) e o art. 100 e seus incisos,
não podendo ser tida como válida a norma que, ao fixar novos
requisitos, embaraça o levantamento dos precatórios.

8. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.521-5 (3)
PROCED. : PA R A N Á
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
A D V. ( A / S ) : PGE-PR - CÉSAR AUGUSTO BINDER E OU-

TRO(A/S)

REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PA R A N Á
INTDO.(A/S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS

DE TRANSPORTE TERRESTRE DE PASSAGEI-
ROS - ABRATI

A D V. ( A / S ) : RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA E OUTRO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, declarou a incons-
titucionalidade do artigo 43 da Lei Complementar nº 94, de 23 de
julho de 2002, do Estado do Paraná, nos termos do voto do Relator,
vencido, em parte, o Senhor Ministro Marco Aurélio, que dava in-
terpretação conforme ao dispositivo contido no artigo 42 da mesma
lei complementar. Votou a Presidente, Ministra Ellen Gracie. Não
votou o Senhor Ministro Cezar Peluso por não ter assistido ao re-
latório. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Celso de
Mello e Carlos Britto. Falou pelo amicus curiae o Dr. Alexandre
Pasqualini. Plenário, 28.09.2006.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ARTIGOS 42 E 43 DA LEI COMPLEMENTAR N. 94/02,
DO ESTADO DO PARANÁ. DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO.
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO POR AGÊNCIA DE "SERVI-
ÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE INFRA-ESTRUTURA". MA-
NUTENÇÃO DE "OUTORGAS VENCIDAS E/OU COM CARÁ-
TER PRECÁRIO" OU QUE ESTIVEREM EM VIGOR POR PRA-
ZO INDETERMINADO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS AR-
TIGOS 37, INCISO XXI; E 175, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO,
INCISOS I E IV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. O artigo 42 da lei complementar estadual afirma a con-
tinuidade das delegações de prestação de serviços públicos praticadas
ao tempo da instituição da agência, bem assim sua competência para
regulá-las e fiscalizá-las. Preservação da continuidade da prestação
dos serviços públicos. Hipótese de não violação de preceitos cons-
titucionais.

2. O artigo 43, acrescentado à LC 94 pela LC 95, autoriza a
manutenção, até 2.008, de "outorgas vencidas, com caráter precário" ou
que estiverem em vigor com prazo indeterminado. Permite, ainda que
essa prestação se dê em condições irregulares, a manutenção do vín-
culo estabelecido entre as empresas que atualmente a ela prestam ser-
viços públicos e a Administração estadual. Aponta como fundamento
das prorrogações o § 2º do artigo 42 da Lei federal n. 8.987, de 13 de
fevereiro de 1.995. Sucede que a reprodução do texto da lei federal,
mesmo que fiel, não afasta a afronta à Constituição do Brasil.

3. O texto do artigo 43 da LC 94 colide com o preceito vei-
culado pelo artigo 175, caput, da CB/88 --- "[i]ncumbe ao poder pú-
blico, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos".

4. Não há respaldo constitucional que justifique a prorro-
gação desses atos administrativos além do prazo razoável para a
realização dos devidos procedimentos licitatórios. Segurança jurídica
não pode ser confundida com conservação do ilícito.

5. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar
inconstitucional o artigo 43 da LC 94/02 do Estado do Paraná.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.652-1 (4)
PROCED. : RORAIMA
R E L ATO R : MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
A D V. ( A / S ) : PGE-RR - JOÃO FELIX DE SANTANA NETO
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

RORAIMA
A D V. ( A / S ) : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA E OUTROS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da
ação direta quanto aos artigos 41, caput, § § 1º e 3º, e ao artigo 52,
da Lei Estadual nº 503/2005, do Estado de Roraima. Também por
unanimidade julgou improcedente o pedido quanto ao § 2º do artigo
52 e ao artigo 55, parágrafo único, ambos da mesma lei. E julgou
parcialmente procedente a ação direta para que se dê interpretação
conforme à expressão "abertura de novos elementos de despesa",
contida no artigo 56, parágrafo único, da lei questionada, de modo a
que não exceda, a abertura, os créditos orçamentários ou adicionais,
tudo nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente. Ausentes,
justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste jul-
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Text Box
Não houve publicação referente ao Ministério Público Federal nesta seção e data.




